
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.940 - RS (2015/0309877-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ILGA EMILIA HERTER 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
 GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
 MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 

ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E 
OUTRO(S) - DF018136 

 RAFAEL G DE SOUZA MELLO LOPES E OUTRO(S) - 
RS081590 

AGRAVADO  : UNIÃO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
JUROS DE MORA EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 
PERCENTUAL SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. DESCABIMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
não se admite, por configurar bis in idem, a incidência de juros de mora em 
honorários advocatícios fixados em percentual sobre o valor atualizado da 
condenação ou do débito executado, porquanto já computados na respectiva 
base de cálculo, sendo cabível o acréscimo apenas quando a verba 
honoraria de sucumbência tiver sido fixada em quantia certa.
IV – O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
V – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Agravo Interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
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Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 23 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.940 - RS (2015/0309877-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ILGA EMILIA HERTER 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
   GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
   MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E 

OUTRO(S) - DF018136 
   RAFAEL G DE SOUZA MELLO LOPES E OUTRO(S) - 

RS081590 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

violação ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, bem como por 

estar o acórdão em sintonia à jurisprudência desta Corte. 

Sustenta o Agravante, em síntese, que houve negativa de 

prestação jurisdicional, ao tempo em que defende a incidência de juros de 

mora sobre os honorários sucumbenciais a partir do trânsito em julgado da 

decisão em que foi fixada verba honorária até o efetivo pagamento, ou então, 

sucessivamente, até a inscrição do crédito no orçamento, ou, ainda 

sucessivamente. até a definição do quantum debeatur, ou ao menos até a 

data a apresentação da conta inicial (fl. 310e). 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 

320e). 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.940 - RS (2015/0309877-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ILGA EMILIA HERTER 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
   GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
   MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E 

OUTRO(S) - DF018136 
   RAFAEL G DE SOUZA MELLO LOPES E OUTRO(S) - 

RS081590 
AGRAVADO  : UNIÃO 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em síntese, que deve ser reconhecida a 

negativa de prestação jurisdicional, bem como a incidência de juros de mora 

no pagamento da verba honorária. 

Com efeito, o Recorrente sustenta a existência de omissão no 

acórdão recorrido não suprida no julgamento dos embargos de declaração, 

porquanto não teria havido pronunciamento sobre a "possibilidade de 

incidência de juros de mora a partir da data do trânsito em julgado da 

decisão que fixou os honorários advocatícios até o seu efetivo pagamento, 

sucessivamente, até a inscrição do crédito no orçamento, sucessivamente, 

até a definição do quantum debeatur ou, ao menos, até a data da 

apresentação da conta inicial" (fl. 198e)

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou 

a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 160/161e):

Acerca da incidência dos juros de mora sobre a verba 
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honorária, é entendimento desta Corte, em conformidade com 
o que vem sendo decidido pelo STJ, que, sendo os honorários 
arbitrados em percentual sobre o valor da causa ou em valor 
fixo, tal incidência é devida, conforme previsão contida no 
Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na 
Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF n.º 134, de 
21/12/2010.
A situação é diversa quando os honorários são fixados em 
percentual sobre o valor da condenação, sobre o valor 
executado ou sobre o valor da causa dos embargos à 
execução, em que os juros do principal compõem o débito e 
sobre este, então, são calculados os honorários.
Nesse caso, não é devida a incidência de juros de mora sobre 
a verba honorária, uma vez sua base de cálculo - o valor da 
condenação - já inclui juros moratórios. Tal pretensão 
acarretaria o cômputo de juros sobre juros.
(...)
In casu, os honorários advocatícios foram fixados em 10% 
sobre o valor da execução (conforme julgado proferido por 
esta Corte no AI n.º 2006.04.00.038297-0/RS).
Assim, representam repercussão de valor principal já 
contemplado com juros, não constituindo débito autônomo, 
sendo descabida, portanto, a incidência de juros de mora.

Não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde 

da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor 

a revisão do julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os 

argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende 

a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 
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disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

Ademais, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 

qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 

nesta Corte, segundo o qual segundo a qual não se admite, por configurar 

bis in idem, a incidência de juros de mora em honorários advocatícios 

fixados em percentual sobre o valor atualizado da condenação ou do débito 

executado, porquanto já computados na respectiva base de cálculo, sendo 

cabível o acréscimo apenas quando a verba honoraria de sucumbência tiver 

sido fixada em quantia certa.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
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À EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA DE JUROS LEGAIS SOBRE 
VERBA ADVOCATÍCIA. INADMISSIBILIDADE.
1. O Tribunal de segundo grau declarou a incidência de juros 
moratórios com cômputo a partir do acórdão que fixou os 
honorários advocatícios, entendendo inaplicável o art. 219 do 
CPC. Em sede de recurso especial, sustenta a Fazenda do 
Estado de São Paulo: a) a não-incidência de juros sobre 
honorários advocatícios, pois já estão incluídos na condenação 
principal, da qual essa verba é um percentual; b) caso assim 
não se entenda, que sejam calculados a partir da citação, 
segundo o teor do art. 219 do CPC.
2. Na esteira de precedente da Primeira Turma desta Corte, 
firma-se o entendimento de que "corrigido monetariamente o 
valor principal da dívida, incidindo os juros moratórios, de 
forma reflexa incidirão as correções sobre a verba honorária 
devida. Assim, não há que se aplicar os artigos 293 do Código 
de Processo Civil e 1062 e 1064 do Código Civil, por 
ventilarem hipóteses diversas" (EDclAgrResp 395.625/PR, 
Rel. Min. Denise Arruda, DJ 29/06/2004).
3. Recurso especial provido.
(REsp 1.001.792/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/04/2008, DJe 16/04/2008).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO  CIVIL  
DE  1973.  APLICABILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO 
ATACADA. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE  
VERBA  ADVOCATÍCIA.  INADMISSIBILIDADE.  
EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
I  - Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na 
sessão realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será 
determinado pela data  da  publicação  do  provimento  
jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
II - O  acórdão recorrido está em confronto com a orientação 
desta Corte,  segundo a qual, não se admite, por configurar bis 
in idem, a incidência  de  juros  de mora em honorários 
advocatícios fixados em percentual  sobre  o  valor  atualizado  
da  condenação ou do débito executado,  porquanto  já  
computados na respectiva base de cálculo, sendo  cabível  o  
acréscimo  apenas  quando  a  verba  honoraria de 
sucumbência tiver sido fixada em quantia certa.
III  -  Os  Agravantes  não  apresentam,  no  regimental, 
argumentos suficientes para desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1490859/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA 
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COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 
22/06/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUROS DE 
MORA. DUPLA INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento contra 
decisão proferida em Execução de Sentença que afastou a 
incidência de juros moratórios sobre honorários advocatícios 
fixado em percentual sobre o montante da condenação.
(...).
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
consagrado no sentido de que a base de cálculo dos 
honorários advocatícios compreende os juros moratórios e a 
correção monetária, ainda que de forma reflexa, aplicáveis 
sobre o valor da condenação.
4. Sendo a verba honorária calculada a partir de percentual 
incidente sobre o montante total da condenação e sendo este 
devidamente atualizado - incluindo todos os consectários 
legais -, não há espaço para a alegação de nova incidência de 
juros moratórios sobre o valor dos honorários advocatícios. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.182.162/PR, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 5.10.2010, DJe 
18.10.2010; REsp 1.001.792/SP, 1.ª Turma, Rel. Min. José 
Delgado, DJe de 16.4.2008.
(...).
6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.534.308/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 05/08/2015).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
VÍCIOS. INEXISTÊNCIA. MERO INCONFORMISMO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORMAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO. AFERIÇÃO DA 
TEMPESTIVIDADE POR OUTROS MEIOS. 
ADMISSIBILIDADE. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS. 
INCLUSÃO DE JUROS DE MORA. BASE DE CÁLCULO 
ATUALIZADA. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DO 
STJ. CONSONÂNCIA. SÚMULA 83/STJ.
1. O mero inconformismo da parte, a pretexto de violação do 
art. 535 do CPC, não se coaduna com a disciplina dos 
embargos declaratórios, inexistindo omissão, contradição ou 
obscuridade a ser sanada no julgado embargado.
2. Conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, a 
ausência da certidão de intimação na formação do agravo de 
instrumento pode ser relevada se for possível a aferição da 
tempestividade recursal por outros meios.
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3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 
não se admite a incidência de juros de mora em honorários 
advocatícios se estes foram arbitrados em percentual do valor 
do débito executado que já está atualizado, sob pena de bis in 
idem.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 656.767/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 
17/08/2015)

Na mesma linha: AgRg no REsp 1.528.577/RS, 1ª T., Rel. Min. 

Sérgio Kukina, DJe de 15.9.2015; AgRg no AREsp 656.767/RS, 2ª T., Rel. 

Min. Humberto Martins, DJe 17.8.2015; AgRg no REsp 1.109.317/PR, 6ª T., 

Rel. Min. Ericson Maranho - Des. convocado do TJ/SP - DJe de 6.5.2015.

Em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0309877-0 REsp 1.572.940 / RS

Números Origem:  200671000371884  200771000263101  400004287620134040000  50214426020154040000  
RS-200671000371884  RS-200771000263101  TRF4-00004287620134040000

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ILGA EMILIA HERTER 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

 GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
 MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 

ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S) - 
DF018136 

 RAFAEL G DE SOUZA MELLO LOPES E OUTRO(S) - RS081590 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ILGA EMILIA HERTER 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

 GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
 MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 

ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S) - 
DF018136 

 RAFAEL G DE SOUZA MELLO LOPES E OUTRO(S) - RS081590 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
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Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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